
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 384.636 - PE (2017/0000538-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ARISTOTELES TAVARES DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PENA-BASE. PACIENTE CONSIDERADO 
O BRAÇO DIREITO DO MAIOR TRAFICANTE LOCAL E 
NATUREZA DA DROGA ESPECIALMENTE DELETÉRIA. 
CRITÉRIOS IDÔNEOS PARA A EXASPERAÇÃO. 
INCREMENTO DE 3/5. DESPROPORCIONALIDADE 
AFERIDA. REDUÇÃO DA EXASPERAÇÃO PARA 1/5. PLEITO 
DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS IDÔNEAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE 
QUE O PACIENTE SE DEDICAVA AO TRÁFICO COM 
HABITUALIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO MANTIDO. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. A individualização da pena na primeira fase da dosimetria não está 
condicionada a um critério puramente aritmético, mas à 
discricionariedade vinculada do julgador. 

3. Hipótese em que é imprópria a referência à má conduta social e 
personalidade voltada para a prática de crime, subsistindo como 
circunstâncias aptas para a exasperação do fato de o paciente ser 
considerado o braço direito de um grande traficante local, além da 
apreensão de droga especialmente deletéria. Nesse contexto, revela-se 
razoável e proporcional a redução do incremento de 3/5 para 1/5. 

4. Rever o entendimento externado pela Corte de origem para o fim de 
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aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

5. Permanecendo a pena do paciente dentre as balizas previstas no art. 
33, § 2º, "b", do Código Penal e existente circunstância judicial 
negativa, o regime inicial fechado estabelecido na origem não comporta 
alteração. 

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena do paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 1º de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 384.636 - PE (2017/0000538-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ARISTOTELES TAVARES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ARISTÓTELES 

TAVARES DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco (Apelação n. 0004195-64.2012.8.17.0420).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, por incurso nas 

sanções do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 189/192).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi improvido 

(e-STJ fls. 303 e 313/325), em acórdão assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL PENAL APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI 11.343/06). 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA BASE. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES 
DO ART. 59 E 68 DO CÓDIGO PENAL. PREPONDERÂNCIA DO 
ART. 42 DA LEI 11.343/06. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. RECURSO 
IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
I - Não há exacerbação desproporcional da pena base eis que o 
Juízo sentenciante, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, isto é, 
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, 
considerou a natureza e a quantidade de droga apreendida, 17 
(dezessete) pedras de "crack", droga com extremo poder viciante e 
de lesividade ao bem jurídico tutelado - a saúde de toda a 
sociedade.
II - A mens legis da causa de diminuição da pena é alcançar os 
condenados neófitos na infausta prática delituosa, configurada 
pela pequena quantidade de droga apreendida, e serem eles 
possuidores dos requisitos necessários estabelecidos no art. 33, 4º, 
da Lei n° 11.343/06, circunstância diversa do caso em tela dada a 
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quantidade e natureza da substância entorpecente apreendida, com 
alto poder destrutivo.
III - Apelação que se nega provimento. Decisão unânime. 

No presente mandamus (e-STJ fls. 1/15), a impetrante sustenta que o 

acórdão impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois manteve sentença que 

exasperou a pena-base sem a demonstração de maior grau de censurabilidade de conduta. No 

ponto, afirma que a ponderação de que o paciente era o braço direito de conhecido traficante 

baseia-se em meras ilações, o que pode ser contraposto pelos seus bons antecedentes, 

revelando-se ilegal a análise negativa da personalidade e conduta social. Além disso, aduz que 

a não aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 também configura 

constrangimento ilegal, na medida em que o paciente preenche os requisitos previstos na 

norma para a incidência do benefício. 

Ao final, pede a redução da pena-base ao mínimo legal e a aplicação da 

minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 em seu patamar máximo, 

redimensionando-se a pena do paciente. 

As informações foram prestadas às e-STJ fls. 351/399.

O Ministério Público Federal, por meio do parecer exarado às e-STJ fls. 

403/415, opinou pela denegação da ordem, conforme a seguinte ementa:

PENAL – PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS – CRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - CRIMES DE 
TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - REVISÃO DE 
DOSIMETRIA – IMPROCEDÊNCIA - AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – INOCORRÊNCIA - LIVRE 
CONVENCIMENTO FUNDAMENTADO DO JULGADOR - 
REEXAME DOS FATOS - IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO 
REGIME INICIAL FECHADO - LEGALIDADE - PRECEDENTES 
DO STF. Para aplicação do regime prisional deve-se considerar as 
condições do Réu, o quantum da pena e as características do Fato. 
Artigo 33, § 2º, c, do Código Penal.

PARECER PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 384.636 - PE (2017/0000538-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
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II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. 

(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, o reconhecimento de constrangimento ilegal em virtude 

da exasperação da pena-base e não aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006. 

Como cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
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discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 

subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 

parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

No caso, seguem os fundamentos utilizados pelo Juízo sentenciante para 

exasperar a a pena-base do paciente em 3/5 (e-STJ fl. 191):

O acusado é primário. A informação trazida pelos policias de que o 
acusado Aristóteles seria o braço direito do traficante Guga indica 
que o denunciado não tem boa conduta social, tendo uma 
personalidade voltada para o crime. 

Em face das circunstâncias judiciais, ponderando a sua situação 
social, e tudo o que mais consta do art. 59 do Código Penal, fixo a 
pena-base em 08 (oito) anos de reclusão e 800 dias-multa.

O Tribunal a quo, em sede de apelação, entendeu pela legalidade da 

exasperação, com ênfase para a natureza e a quantidade da droga apreendida (17 pedras de 

crack). 

Extrai-se dos fundamentos supra ser imprópria a referência à "conduta 

social" e à "personalidade". Em contrapartida, o fato de o paciente ser considerado o braço 

direito de um grande traficante local, além da apreensão de droga especialmente deletéria, 

constituem circunstâncias que revelam maior desvalor da ação e, em consequência, 

encontra-se justificada parte da exasperação da pena-base. 

No ponto, importa considerar que os depoimentos dos policiais responsáveis 

pela prisão em flagrante do acusado constitui meio de prova idôneo a embasar o acréscimo, 

mormente quando corroborado em Juízo, no âmbito do devido processo legal. Nesse sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO 
COM BASE NO DEPOIMENTO DE POLICIAIS MILITARES. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, 
de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. O depoimento dos policiais prestado em juízo constitui meio de 
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prova idôneo a resultar na condenação do paciente, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das 
testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu no presente caso. 

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 278.650/RS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 16/6/2016).

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. INSUFICIÊNCIA DE 
PROVA E USO NO LOCAL DE TRABALHO. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
DEPOIMENTO DE POLICIAIS MILITARES. POSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO. 

1. Desconstituir o entendimento do Tribunal de origem, que 
reconheceu ter o acusado sido flagrado portando arma de fogo de 
uso permitido em área particular de outrem, objetivando o acusado 
a absolvição ou a desclassificação do delito, exige o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via eleita ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

2. O depoimento dos policiais militares que flagraram o acusado 
cometendo o ilícito penal constitui meio idôneo a amparar a 
condenação, conforme já sedimentou esta Corte de Justiça. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
739.749/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
27/5/2016).

Traçadas essas balizas, revela-se parcialmente ilegal e excessiva a 

exasperação da pena em 3 anos, devendo o incremento ser reduzido para 1 ano, o que 

corresponde a 1/5 sobre a pena mínima legal. 

Em relação à não aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006, segue a fundamentação constante da sentença para não aplicar o benefício 

(e-STJ fls. 191/192):

No tocante ao § 4°, do art. 33, da legislação já mencionada, deixo 
de aplicar a redução da pena, uma vez que, pelas informações 
trazidas aos autos pelos Policiais Militares ouvidos na instrução, o 
acusado não tem bons antecedentes sociais, pois é tido como braço 
direito de um grande traficante da cidade, o que indica que 
desenvolve atividade habitualmente ilícita.

Na mesma esteira, segue a fundamentação exarada pela Corte local para 
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negar o privilégio (e-STJ fl. 325):

Extrai-se do precedente colacionado acima que, para o STJ, a 
referida benesse só pode ser deferida àqueles que satisfaçam, 
cumulativamente, as condições elencadas no § 4° do art. 33 da Lei 
n° 11.343/06. 

Dessa forma, tendo em vista que a instrução probatória deixa claro 
que o réu se dedica a atividades criminosas, inclusive, um dos 
policiais o identificou como sendo o "braço direito" do maior 
traficante de Camaragibe, conclui-se que ele não tem direito a 
mencionada causa de redução.

Assim, extrai-se que as instâncias ordinárias formaram a sua convicção a 

partir dos elementos fáticos constantes dos autos, concluindo que o ora paciente se dedicava 

ao tráfico de forma habitual, o que impede a incidência do redutor. 

Desconstituir tais assertivas para concluir que a paciente não se dedicava a 

atividades criminosas demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus. Em hipóteses análogas, decidiu 

esta Corte: 

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TRÁFICO, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. ABSOLVIÇÃO E MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NO WRIT. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO 
FECHADO E SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. DESCABIMENTO. 

[...]

3. A benesse do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 tem como 
finalidade punir com menor rigor o traficante não habitual, isto é, 
aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de 
vida, de modo que, para fazer jus àquele benefício, o agente deve 
preencher os seguintes requisitos: ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa. 

4. Rever a conclusão do sentenciante - de que o paciente integrava 
organização criminosa (Comando Vermelho) e exercia o tráfico de 
drogas de modo profissional e habitual - demandaria incursão no 
acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas 
corpus. 

[...]
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8. Habeas corpus não conhecido. (HC 184.136/RJ, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 8/9/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL 
DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons 
antecedentes do acusado, que este não integre organização 
criminosa e que não se dedique a atividades delituosas. 

2. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, 
fundamentadamente, não foi aplicada a causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, à vista de 
elementos concretos que indicaram a dedicação do acusado à 
atividade criminosa do tráfico. 

3. Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência vedada na via estreita do habeas corpus. 

[...] 

8. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, tão 
somente para que o Juízo das Execuções, mediante concreta 
fundamentação, analise a possibilidade de fixação de regime inicial 
mais brando de cumprimento de pena, à luz do disposto no art. 33 
do Código Penal. (HC 314.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 26/8/2015).

Em consequência do reconhecimento da parcial ilegalidade na dosimetria da 

pena do paciente, passo ao respectivo redimensionamento. 

Reduzo o incremento da pena-base para 1/5, conforme fundamentação 

supra, razão pela qual fixo-a em 6 anos de reclusão e 600 dias-multa, que se torna definitiva na 

ausência de circunstâncias a serem sopesadas na segunda e terceira fases da dosimetria. 

Por fim, permanecendo a pena do paciente dentre as balizas previstas no art. 

33, § 2º, "b", do Código Penal e existente circunstância judicial negativa, o regime inicial 

fechado estabelecido na origem não comporta alteração. 
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para reduzir a pena do paciente para 6 anos de reclusão e 600 dias-multa, 

mantidos os demais termos da condenação. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0000538-9 HC 384.636 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00041956420128170420  3207521  41956420128170420

EM MESA JULGADO: 01/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ARISTOTELES TAVARES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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